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ORIGINAL COM DEFEITO

10018	 1SEÇÃO 1	 DLRIO OFICIAL -	 N° 109 SEXTA-FEIRA, 7 JUN 1996

Lft. 6° São proibidas a suspensão de provas escolares, a retenção de documentos
escolares, ínèMe os de transferência, ou a aplicação de quaisquer outras penalidades pedagógicas, por
motivo de inadimplemento. Nome cc Estaoeiec:e:c

ANEXO 1 :

'Art. 7° São legitimados à propositura das ações previstas na Lei n° 8.078, de 1990, pau
a defesa dos direitos assegurados por esta Medida Provisória e pela legislação vigente, as associações de
pais e alunos, pais de alunos ou responsáveis.

Art. 8° O.art. 39 da Lei n°8.078, de .1 990, passa a vigorar acrescido do seguinte inciso:

"XI - aplicar fórmula ou indico de reajuste diverso do legal ou contratualmente
estabelecido."

Art. 90 A Administração Pública Federal não poderá repassar recursos públicos ou firmar
convênio ou contrato com as instituições referidas no art. 213 da Constituição, enquanto estiverem
respondendo por infrações a esta Medida Provisona, e poderá rever ou cassar seus títulos de utilidade
pública, se configuradas as inflingéncias.

Art. 10. Ficam convalidados os atos praticados com base na Medida Provisória n° 1.429,
de9de maio de 1996.

,10

Art. 11. Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua publicação.
03	

Art. 12. Revogam-se a Lei n°8.170, de 17 de janeiro de 1991; o art. 14 da Lei no 8.178,
de 1° de março de 1991: e a Lei n°8.747, de 9 de dezembro de 1993.

Brasília, 5	 de Junho	 de 1996; 175° da Independência e 108° da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
Nelson A. Jobim

Pedro Malan

ANEXO

CONTROLE ACIONAPJO DA ESCOLA

'Nome aos Soctos
Pessoa Ft:a ou

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 62 da
Constituição, adota a seguinte Medida Provisória, com força de lei:

Art. 1 1 O art. 9° da Lei n° 8.036, de 11 de maio de 1990, passa a vigorar com a seguinte
redação:

"Art. 90 As aplicações com recursos do FGTS poderão ser realizadas diretamente pela
Caixa Econômica Federal, pelos demais órgãos integrantes do Sistema Financeiro da Habitação -
SFH e pelas entidades para esse fim credenciadas pelo Banco Central do Brasil como agentes
financeiros, exclusivamente segundo critérios fixados pelo Conselho Curador do FGTS, em
operações que preencham os seguintes requisitos:

- garantias:

a) hipotecária,

b) caução de créditos hipotecários próprios, relativos a financiamentos concedidos com
recursos do Agente Financeiro;

o) caução dos créditos hipotecários vinculados aos imóveis objeto de financiamento;

d) hipoteca sobre outros imóveis de propriedade do Agente Financeiro, desde que livres e
desembaraçados de quaisquer ônus;

e) cessão de créditos do agente financeiro, derivados de financiamentos concedidos com
recursos próprios, garantidos por penhor ou hipoteca,

O hipoteca sobre imóvel de propriedade de terceiros;

g) seguro de crédito;

la) garantia real ou vinculação de receitas, inclusive tarifárias, nas aplicações contratadas
com pessoa jurídica de direito público ou de direito privado a ela vinculada,

i) aval em nota promissória,

j) flaç pessoal;

k) alienação fiduciária de bens imóveis em garantia,

1) fiança bancária,

m) outras, a critério do Conselho Curador do FGTS;
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